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ARBITRAGEM NO TCU: CONTROLE EXTERNO, EVOLUÇÃO E ADESÃO. 

Suelen de Lima Rocha 

RESUMO 

Arbitragem é uma abordagem prática para resolver conflitos no brasil (Lei nº 

9.307/96), se expandindo para a administração pública com a lei nº 13.12915. O Tribunal 

de Contas da União, TCU, tendo inicialmente ressalvas, agora utiliza a arbitragem dentro 

dos limites legais específicos. O TCU reconhece a sua utilidade em conflitos particulares, 

mas mantém limitações para questões econômico-financeiras que envolvam interesses 

públicos disponíveis. A transformação jurídica é um compromisso entre a resolução eficaz 

de litígios e a defesa dos interesses públicos fundamentais. 

 

ARBITRAGEM NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

A arbitragem surgiu à necessidade de se resolver conflitos de maneira eficiente e 

especializada, esse instituto privado é caracterizado como método heterocompositivo de 

resolução de conflitos alternativo a esfera do poder judiciário, uma vez que árbitro (ou 

tribunal arbitral) neutro e imparcial escolhido em comum acordo entre as partes exerce a 

jurisdição para resolução da contenda do caso concreto dentro dos limites da convenção 

arbitral de forma autônoma e definitiva (Carmona, 2009, p. 15), desde que verse sobre 

direitos patrimoniais disponíveis que as partes possam dispor legalmente.  

A sentença arbitral, uma vez proferida, produz os mesmos efeitos de um julgado 

do poder judiciário ainda que um juiz arbitral não possua poder de polícia para estabelecer 

o cumprimento da decisão, apenas a jurisdição cognitiva de estabelecer a quem o direito 

pertence, uma sentença arbitral não é passível de homologação ou recursos no Poder 

Judiciário.  

A arbitragem nos moldes atuais está presente no Brasil desde a promulgação da 

Lei de Arbitragem n.º 9.307/96, entre os arbitralistas conhecida como Larb, inovou ao 

reconhecer a eficácia da cláusula compromissória e dispensa de homologação estatal as 

sentenças arbitrais para efetivação de título executivo, a sentença arbitral possui efeitos 

vinculantes e imediatos para as partes e pode ser executada por qualquer tribunal nacional, 

sem necessidade de ser submetida a processo judicial adicional. 
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Inicialmente integrada nas discussões do setor privado, a arbitragem conquistou 

seu espaço na administração pública através alteração da Larb pela Lei n.º 13.129/15, que 

trouxe ao agente público a autorização legal específica para admissibilidade da 

arbitragem nas disputas da administração pública direta (união, estados e municípios) e 

indireta (autarquias, fundações, empresas estatais). A Lei n.º 14.133/21 fortaleceu e 

incentivou a adoção de métodos alternativos para a resolução de conflitos na 

administração pública. 

A arbitragem junto à administração pública exige o cumprimento de alguns pré-

requisitos que, em regra, se diferenciam do procedimento adotado no setor privado. É 

necessário para que se firme arbitragem a previsão expressa anteriormente firmada em 

contrato administrativo ou que ambas as partes envolvidas expressem conformidade na 

adoção do procedimento na resolução de possíveis conflitos (Marolla, 2016, p. 5). A 

legislação estabelece que a arbitragem só pode ocorrer se as partes envolvidas forem 

capazes de dispor livremente sobre o objeto de litígio. Também é necessário haver 

autorização expressa em lei ou regulamento específico que permita o uso de arbitragem 

na disputa. 

O tribunal arbitral escolhido para a disputa deve ser competente para julgar o caso 

concreto, levando em consideração a complexidade e a natureza técnica da matéria em 

disputa, para a escolha do árbitro ou tribunal arbitral se deve levar em consideração sua 

especialização e experiência na atuação do objeto do litígio. 

Ainda que um dos pontos de interesse na escolha da arbitragem seja a 

possibilidade de manter a disputa em sigilo, na atuação na administração pública é preciso 

garantir que a utilização do instituto não fira os princípios da publicidade e da 

transparência na gestão pública. As sentenças arbitrais devem ser documentadas e 

disponibilizadas ao público nos meios de comunicação oficial. 

Em resumo, a resolução de disputas com órgãos públicos no Brasil requer uma 

base jurídica sólida, inclusão clara no contrato administrativo ou acordo após o litígio, e 

respeito aos princípios de objeto disponível e competência do tribunal arbitral. Trata-se 

de uma ferramenta útil para lidar com conflitos de maneira eficaz e especializada, 

contanto que sejam rigorosamente seguidos todos os requisitos legais e procedimentais. 
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ARBITRAGEM NO TRIBUNAL DE CONTAS 

O Tribunal de Contas da União (TCU) atua como órgão responsável pelo controle 

externo da gestão pública federal, fiscalizando as contas públicas, avaliando a legalidade 

e a eficiência dos atos administrativos, além de promover a transparência e integridade 

na administração dos recursos públicos. A utilização da arbitragem pelo TCU reflete a 

necessidade de encontrar métodos alternativos e eficazes para resolver disputas 

envolvendo o poder público e o setor privado, e também revela inovação na maneira como 

a administração pública brasileira lida com conflitos e controvérsias envolvendo recursos 

públicos e contratos administrativos. 

Em 1992, O TCU emitiu parecer sobre o anteprojeto da lei de licitações, incluindo 

22 sugestões, sem se opor à utilização da arbitragem em contratações internacionais, 

mantendo o art. 48, § 4º no anteprojeto. Com a vigência da lei, o Ministro de Minas e 

Energia consultou o TCU sobre o uso de arbitragem nos contratos da Chesf para a 

construção da Usina Hidrelétrica do Xingó. O TCU, inicialmente, considerou os contratos 

administrativos e opinou pela impossibilidade de arbitragem por falta de autorização 

legal. 

Em 1994, durante a concessão da ponte Rio-Niterói, O TCU anulou a licitação por 

irregularidades, incluindo a previsão de arbitragem, mas a Lei 8987/95 mudou o cenário. 

O DNER solicitou reexame da decisão anterior, destacando a nova lei de concessões. A 

equipe técnica se opôs ao reexame, argumentando que a arbitragem não era amigável, 

violava o princípio da legalidade e era um instituto do direito civil. No entanto, o 

Ministério Público junto ao TCU argumentou que a arbitragem, interpretada 

teleologicamente, era compatível com o direito administrativo e poderia trazer vantagens 

para a administração pública.  

O relator do caso reconheceu que a arbitragem se aplicava a direitos disponíveis 

e a Lei 8987/95 forneceu a base legal para seu uso. O revisor destacou que a lei inovou a 

matéria, sendo essencial considerar as circunstâncias do programa de privatização ao 

decidir sobre o juízo arbitral. A decisão unânime do plenário determinou ao DNER ajustar 

as cláusulas de arbitragem ao princípio da legalidade e da indisponibilidade do interesse 

público, mantendo a cláusula arbitral no contrato. 

Com a alteração da Lei de arbitragem (lei 13.129/15), embora expressa o incentivo 

para sua adoção no cenário público, ainda persistia certa resistência do TCU quanto ao 
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tema, e em 2020, após análise da concessão de trechos rodoviários federais (BR-

153/TO/GO e BR-080/414/GO) o relator declarou que o contrato em questão previa 

direitos patrimoniais além do previsto no Decreto 10.025/2019, e no mesmo ano o tribunal 

determinou a exclusão da definição dos direitos patrimoniais disponíveis sujeitos aos 

mecanismos de solução contida na minuta contratual da concessão dos trechos 

rodoviários.  

Em processos posteriores, o TCU analisou a possibilidade de sobreposição de 

instâncias entre o próprio TCU e o juízo arbitral, chegando à conclusão de que seria mais 

eficiente que certas questões fossem resolvidas no procedimento arbitral devido ao seu 

escopo mais amplo. Também determinou que a Anatel justificasse economicamente o uso 

de arbitragem em processos sobre equilíbrio econômico-financeiro. 

Assim, observa-se uma evolução no entendimento do TCU sobre a arbitragem 

pela administração pública. Inicialmente, sob a CF/88, entendia que não poderia admitir 

a utilização da arbitragem pela administração pública porque não havia autorização legal. 

Depois, porque ia contra o princípio da indisponibilidade do interesse público e, em 

seguida, porque nem tudo versava sobre direito patrimonial disponível. Após, alguns itens 

que seriam ou pareciam ser direito patrimonial disponível, na verdade, não poderiam ser 

inclusos nos contratos como suscetíveis ao juízo arbitral. 

Em 2001, a lei que instituiu a Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) 

determinou que contratos de concessão e permissão deveriam prever "regras para solução 

de controvérsias, incluindo conciliação e arbitragem". Com isso, a ANTT ficou capacitada 

para incluir arbitragem em seus contratos de concessão. 

Com a Lei 11.079/04, que regula as parcerias público-privadas (PPP), o TCU 

aprovou a Acórdão n.º 1.330/07 e a Instrução Normativa TCU n.º 52/04, estipulando que 

as entidades parceiras deveriam manter documentos sobre a adoção de métodos privados 

de solução de controvérsias, inclusive a arbitragem. 

Em 2009, o TCU impediu a Petrobras de utilizar arbitragem em contratos de 

construção de plataformas, alegando incompatibilidade com os princípios da 

indisponibilidade e supremacia do interesse público. O TCU considerou a construção de 

plataformas uma atividade-meio, aplicando a arbitragem apenas à questão de área-fim. 

Esse entendimento se baseou em julgados anteriores do próprio tribunal e foi contrário à 

decisão do STJ sobre contratos de compra e venda de energia elétrica. 
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Em 2011, o TCU determinou a exclusão de previsão de arbitragem no contrato de 

concessão de transporte ferroviário de alta velocidade entre Rio de Janeiro e São Paulo, 

alegando que questões econômico-financeiras não poderiam ser resolvidas por 

arbitragem, por se tratar de interesse público indisponível. A corte manteve esse 

entendimento em outros casos, como a concessão da BR-101/ES/BA, reiterando que 

questões econômico-financeiras em contratos de concessão são de interesse público e 

intransponíveis ao juízo arbitral. 

Apesar dessas decisões, o Brasil participa de acordos internacionais e no âmbito 

do Mercosul, que utilizam a arbitragem como meio de resolução de litígios, o que sugere 

uma incoerência na aplicação do princípio da indisponibilidade do interesse público.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A arbitragem se expandiu, apesar dos desafios e resistências ao longo do tempo. 

O Tribunal de Contas da União demonstrou uma evolução no entendimento desse método 

alternativo de resolução de conflitos, reconhecendo sua utilidade em alguns casos, mas 

mantendo o interesse público como prioridade. A evolução da arbitragem no Tribunal de 

Contas da União demonstra a complexidade e a relevância de se ter cuidado com o 

equilíbrio entre a eficiência na resolução de conflitos e a proteção dos interesses públicos.  
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